
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.212.505 - RJ (2009/0119189-4)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : PEDRO MACIEL AGUIAR 
ADVOGADO : PAULO VIEIRA DE ABREU E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO SANTANDER BANESPA S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUSTIÇA 
GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. EFEITO EX TUNC.

1. Embora milite em favor do declarante presunção acerca do estado 
de hipossuficiência, ao juiz não é defeso a análise do conjunto 
fático-probatório que circunda as alegações da parte.

2. Entendendo o magistrado, à luz das circunstâncias dos autos, não 
ser o requerente carecedor dos benefícios a que alude a Lei n. 
1.060/50, poderá indeferi-los, e tal solução não se desfaz sem a 
indevida incursão nas provas produzidas e exaustivamente 
analisadas nas instâncias de origem, providência vedada pelo 
enunciado da Súmula 7 deste Superior Tribunal.

3. A concessão do benefício da justiça gratuita não possui efeito ex 
tunc. Neste sentido: AgRg no REsp 759.741/RS, Relator Ministro 
ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 
01/09/2005, DJ 10/10/2005, p. 392; AgRg no REsp 839.168/PA, Relatora 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 19/09/2006, DJ 
30/10/2006, p. 406.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
João Otávio de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de maio de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.212.505 - RJ (2009/0119189-4)
  

AGRAVANTE : PEDRO MACIEL AGUIAR 
ADVOGADO : PAULO VIEIRA DE ABREU E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO SANTANDER BANESPA S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 294-295, que 

negou provimento ao agravo de instrumento, mantendo o indeferimento do beneficio da 

assistência judiciária, ante o óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal. O acórdão recorrido, 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, ficou assim ementado:

"AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. JULGADO 
MONOCRÁTICO QUE MANTÉM O INDEFERIMENTO DE GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA. É FACULTADO AO JUIZ EXIGIR QUE A PARTE COMPROVE A 
INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 39 DO TJERJ. INSUFICIÊNCIA NÃO 
COMPROVADA NOS AUTOS, RECURSO DESPROVIDO" (fl. 214).

Nas razões do regimental (fls. 298-300), sustenta o agravante que há 

discrepância na análise da assistência judiciária gratuita feita pelas instâncias inferiores. 

Narra que a benesse foi concedida em sede de primeiro grau e revogada  após 

a réplica do autor, por causa de gastos referentes a dois anos antes de proposta a ação. 

Lembra que o Tribunal de origem manteve a decisão de negativa do pedido, mas, em 

seguida, a Terceira Vice-Presidência do Tribunal de origem intimou o autor para comprovar 

seu estado de hipossuficiência, com o fim de ser processado o recurso especial, e concedeu 

o benefício. Enfatiza que não se trata de análise de provas.

Requer a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.212.505 - RJ (2009/0119189-4)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : PEDRO MACIEL AGUIAR 
ADVOGADO : PAULO VIEIRA DE ABREU E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO SANTANDER BANESPA S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUSTIÇA 
GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. EFEITO EX TUNC.

1. Embora milite em favor do declarante presunção acerca do estado 
de hipossuficiência, ao juiz não é defeso a análise do conjunto 
fático-probatório que circunda as alegações da parte.

2. Entendendo o magistrado, à luz das circunstâncias dos autos, não 
ser o requerente carecedor dos benefícios a que alude a Lei n. 
1.060/50, poderá indeferi-los, e tal solução não se desfaz sem a 
indevida incursão nas provas produzidas e exaustivamente 
analisadas nas instâncias de origem, providência vedada pelo 
enunciado da Súmula 7 deste Superior Tribunal.

3. A concessão do benefício da justiça gratuita não possui efeito ex 
tunc. Neste sentido: AgRg no REsp 759.741/RS, Relator Ministro 
ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 
01/09/2005, DJ 10/10/2005, p. 392; AgRg no REsp 839.168/PA, Relatora 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 19/09/2006, DJ 
30/10/2006, p. 406.

4. Agravo regimental não provido.
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VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. Não prospera o inconformismo. O agravante não trouxe argumentos 

suficientes para infirmar a decisão agravada.

De acordo com entendimento firmado nesta Corte, a declaração de pobreza, 

com o intuito de obter os benefícios da assistência judiciária gratuita, goza de presunção 

relativa, admitindo, portanto, prova em contrário. Nesse sentido: REsp 1187633/MS, Relator 

Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe 17/05/2010; AgRg 

no REsp 712.607/RS, Relator Ministro  CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 19/11/2009, DJe 07/12/2009; entre 

outros.

O artigo 2º da Lei de Assistência Jurídica estabelece o seguinte: 

Art. 2º- Gozarão dos benefícios desta lei os nacionais ou estrangeiros 
residentes no País que necessitarem recorrer à justiça penal, civil, militar, 
ou do trabalho. Parágrafo único. Considera-se necessitado, para os fins 
legais, todo aquele cuja situação econômica não lhe permita pagar as 
custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo do sustento 
próprio ou da família. 

O conceito de necessitado está presente no parágrafo único do artigo 2º. Não 

importa se o requerente possui patrimônio, rendimentos, se constituiu advogado particular ou 

está na absoluta miséria, para que seja beneficiário da justiça gratuita. Necessário se faz que, 

no momento, não possua condições de arcar com as custas e os honorários, sem prejuízo 

próprio ou de sua família. 

Entretanto, nos termos da reiterada jurisprudência deste Tribunal, embora milite 

em favor do declarante a presunção acerca do estado de hipossuficiência, ao juiz não é 

defeso a análise do conjunto fático-probatório que circunda as alegações da parte. 

Com efeito, entendendo o magistrado, à luz das circunstâncias dos autos, não 

ser o requerente carecedor dos benefícios a que alude a Lei n. 1.060/50, poderá indeferi-los, e 

tal solução não se desfaz sem a indevida incursão nas provas produzidas e exaustivamente 

analisadas nas instâncias de origem, providência vedada pelo enunciado  da Sumula 7 deste 

Superior Tribunal.

Confira-se os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO – ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA – INDEFERIMENTO COM BASE NO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO – ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART 4°, § 1°, DA LEI N. 
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1060/50 – INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1 - Esta Corte Superior entende que ao Juiz, amparado por evidências 
suficientes que descaracterizem a hipossuficiência, impende indeferir o 
benefício da gratuidade, uma vez que se trata de presunção juris tantum. 
2 - In casu, o Tribunal de origem, ao estabelecer solução para a 
controvérsia, entendeu não merecer o agravante a concessão desse 
benefício, com base no suporte fático-probatório contido no feito. Ocorre 
que não cabe a esta Corte Superior de Justiça reexaminar matéria de prova 
que serviu de base para esse entendimento. Concluir de modo diferente é 
ignorar o óbice disposto na Súmula 7 deste Sodalício. 
Agravo regimental improvido." 
(AgRg no Ag 334569/RJ, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, DJ de 28/8/2006).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUSTIÇA 
GRATUITA. DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. PRESUNÇÃO JURIS 
TANTUM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA 07/STJ.
1. Conquanto esta Corte admita que para concessão da gratuidade da 
justiça basta mera declaração do interessado acerca da hipossuficiência, é 
certo que referido documento reveste-se de presunção relativa de 
veracidade, suscetível de ser elidida pelo julgador que entenda haver 
fundadas razões para crer que o requerente não se encontra no estado de 
miserabilidade declarado.
(...)
3. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no Ag 925.756/RJ, Rel. Ministro  FERNANDO GONÇALVES, QUARTA 
TURMA, julgado em 19.02.2008, DJ 03.03.2008 p. 1).

"PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.  PRESUNÇÃO 
RELATIVA. SÚMULA 07/STJ.
1. O entendimento do STJ é no sentido de que a declaração de pobreza, 
com o intuito de obter os benefícios da justiça gratuita, goza de presunção 
relativa admitindo prova em contrário.
2. Se o tribunal de origem, com base na análise do acervo fático-probatório 
dos autos, entendeu que o autor poderia arcar com as custas processuais, 
infirmar tal entendimento ensejaria o reexame de provas, procedimento 
defeso, em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 07/STJ.
3. Recurso especial não conhecido".
(REsp 1187633/MS, Relator Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 06/05/2010, DJe 17/05/2010).

Ademais, o fato da Terceira-Vice Presidente do Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio de Janeiro ter concedido o benefício da assistência judiciária (fl. 57), para o trâmite do 

recurso especial, em nada interfere na discussão da controvérsia, porquanto a concessão da 

justiça gratuita não possui efeito ex tunc. Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE ABERTURA 
DE CRÉDITO FIXO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. EXCLUSÃO DOS 
TEMAS ABORDADOS DE OFÍCIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR 
ARBITRADO. PATAMAR RAZOÁVEL.
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. CONCESSÃO NO CURSO DO 
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PROCESSO.
I. Inexistindo pedido ou recurso, é vedado ao órgão julgador conhecer de 
ofício de questões referentes a direito patrimonial, que devem ser excluídas 
do âmbito do julgado, conforme  pacificado recentemente pela E. Segunda 
Seção, quando do julgamento do REsp n.541.153/RS, em 08.06.2005.
II. Honorários fixados em patamar compatível com a expressão econômica 
da vitória das partes, quantificados o trabalho do advogado e a singeleza da 
causa, cujo valor do débito deverá ser calculado conforme os novos 
critérios estabelecidos nos autos.
III. O pedido de assistência judiciária gratuita pode ser feito a qualquer 
tempo e grau de jurisdição. Entretanto, quando no curso da ação, o 
requerimento deve ser formulado em petição avulsa, apensada aos autos 
principais, consoante o que dispõe o art. 6º da Lei n.
1.060/50, constituindo erro grosseiro a não observância dessa formalidade. 
Outrossim, impossível a concessão do benefício ex tunc, para alcançar atos 
pretéritos ao seu requerimento, com o nítido propósito de afastar uma 
sucumbência já imposta à parte, como ocorrente in casu, ou, ainda, como 
forma de elastecer prazos legais peremptórios. Precedentes.
IV. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 759.741/RS, Relator Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
QUARTA TURMA, julgado em 01/09/2005, DJ 10/10/2005, p. 392).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 460 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DECISÃO 
EXTRA-PETITA.
NÃO-OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A decisão ora agravada, encontra-se estritamente dentro dos limites em 
que a lide lhe fora colocada à apreciação, não ensejando a alegada 
extrapolação do julgado.
2. Os efeitos do benefícios da justiça gratuita devem ser ex nunc, vale dizer, 
não podem retroagir para alcançar atos processuais anteriormente 
convalidados, mormente se o pedido da concessão do benefício tiver o 
propósito de impedir a execução dos honorários advocatícios que foram 
anteriormente fixados no processo de conhecimento, no qual a parte litigou 
sem o benefício da Justiça Gratuita.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 839.168/PA, Relatora Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/09/2006, DJ 30/10/2006, p. 406).

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0119189-4 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1212505 / RJ

Números Origem:  200913400580          200913501223          200913704650

EM MESA JULGADO: 24/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PEDRO MACIEL AGUIAR
ADVOGADO : PAULO VIEIRA DE ABREU E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO SANTANDER BANESPA S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO MACIEL AGUIAR
ADVOGADO : PAULO VIEIRA DE ABREU E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO SANTANDER BANESPA S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e João Otávio de Noronha 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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